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DECISÃO

Processo Digital nº: 1051496-13.2021.8.26.0100  

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Time Out Participações e Consultoria Empresarial Eireli e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juíza de Direito: Dra. Maria Rita Rebello Pinho Dias

Vistos.

Trata-se de pedido de recuperação judicial  de HCH SERVIÇOS 
DOMICILIARES LTDA, IDEAL CARE LTDA, JGA GESTÃO EM SAÚDE LTDA,GÃ 
INVESTIMENTOS LTDA, POLI CARE LTDA, PONTO SUPRIMENTOS EM SAÚDE LTDA, JJ 
INVESTIMENTOS LTDA e TIMEOUT PARTICIPAÇÕES E CONSULTORIA EMPRESARIAL 
EIRELLI.

A decisão de fls. 1268/1269 determinou a emenda da inicial, a cujo 
relatório remeto.

Por petição de fls.1272/1275, os recuperandos solicitaram a juntada  de 
documentos requeridos: (i) a relação completa dos  credores, incluindo os  extraconcursais e os 
valores devidos ao fisco, (ii) relação de sócios de cada um dos requerentes e a composição da atual  
diretoria, (iii) relatório detalhado  de débitos fiscais,  (iv) relação de bens e direitos integrantes  do 
ativo não circulante, (v) relação completa  de ações judiciais em andamento, (vi) relatório gerencial  
de fluxo de caixa e sua projeção individualizada e consolidada e (vii) demonstrativos de resultados 
acumulados.. 

É o relatório.
DECIDO. 

1. Recebo fls. 1272/1275 como emenda à inicial.

2. Com relação  ao pedido de processamento da recuperação 
judicial  por consolidação substancial  e processual - DO LITISCONSÓRCIO ATIVO

A LRF não tratava especificamente sobre os pedidos de recuperação 
judicial formulados por empresas que, sendo requerentes em litisconsórcio ativo, integram um 
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mesmo grupo societário. Tal omissão, contudo, foi suprida pela alteração legislativa com a 
inserção da Seção IV-B na Lei 11.101/05, artigos 69-G a 69-L.

O litisconsórcio ativo entre os integrantes de grupos empresariais permite 
a economia processual e evita decisões contraditórias entre sociedades na mesma ou em similar 
situação jurídica, bem como permite a tentativa de reestruturação de todo o grupo econômico de 
forma harmônica.Desta maneira, uma vez reconhecida a existência do grupo societário formado 
entre as empresas requerentes, para que o processamento do pedido de recuperação judicial seja 
deferido, aceitando-se a formação do litisconsórcio ativo, devem ser observados não apenas os 
requisitos previstos nos artigos 48 e 51 da Lei 11.101/05, mas também aqueles encontrados no 
artigo 46 do CPC.

Duas situações devem ser diferenciadas, nesse aspecto.

Uma primeira situação de existência de grupo de fato, cujas sociedades 
possuem participação relevante entre si. Nos grupos de fato, as personalidades jurídicas de cada um 
dos integrantes do grupo é preservada e cada qual deve orientar-se pela preservação de sua 
autonomia e tutela de seu interesse social. Nessa primeira situação, a relação jurídica estabelecida 
entre a pessoa jurídica integrante do grupo e o credor é estabelecida com base na maximização dos 
interesses dos próprios agentes da relação jurídica. A autonomia da personalidade perante as 
sociedades do mesmo grupo garante que o credor possa aferir os riscos da contratação diretamente 
com base no capital social da contraparte, bem como assegura que eventual situação de crise de 
outra pessoa jurídica integrante do grupo não contamine as demais, eventualmente em situação 
financeira sadia. Diante desse primeiro caso, as dívidas de todo o grupo ou das demais sociedades 
que o integram não devem ser consolidadas num quadro geral de credores único, bem como não 
devem ser submetidas a um único plano de recuperação. A autonomia das personalidades jurídicas 
implica o tratamento diferenciado do risco contratado por cada um dos credores, os quais não 
podem ser assim igualados.A aglutinação das referidas personalidades jurídicas distintas num 
único feito, nessa hipótese, é apenas medida de economia processual. Como consequência, os 
planos devem ser separados para cada pessoa jurídica, ainda que integrem um único documento, e 
cada qual deverá ser votado por seus próprios credores. 

A consolidação processual exige que "a votação do plano, ainda que 
programada para ocorrer em assembleias convocadas para a mesma data, é feita de forma 
separada e em respeito à separação jurídica existente entre as sociedades do grupo. Os 
credores de cada devedora se reunirão e, em observância às classes e aos quoruns 
previstos na LRE, deliberarão sobre o plano. O resultado do conclave será, portanto, 
apurado com relação a cada uma das devedoras" (Cerezetti, Sheila C. Neder,, Grupos de 
sociedades e recuperação judicial: o indispensável encontro entre Direitos Societário, Processual e 
Concursal, in Processo Societário II - Flávio Luiz Yarshell e Guilherme Setoguti J. Pereira coord., 
São Paulo, Quartier Latin, 2015, p. 763) .

Situação diversa ocorre quando, no interior do grupo, em situações 
excepcionais, conforme previsto no art. 69-J, da LRF, se constatar que os devedores integrantes do 
mesmo grupo econômico que estejam em recuperação judicial sob consolidação processual, 
estejam em situação de   interconexão e a confusão entre seus ativos ou passivos, de modo que não 
seja possível identificar a sua titularidade sem excessivo dispêndio de tempo ou de recursos. Para  
evidenciar essa situação, o legislador exemplificou apontando a necessidade de que,, 
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cumulativamente, se  verificasse a ocorrência de no mínimo, 2 (duas) das seguintes hipóteses: (i) 
existência de garantias cruzadas; (ii)  relação de controle ou de dependência;  (iii) identidade total 
ou parcial do quadro societário; ou  (iv) atuação conjunta no mercado entre os postulantes.   

Nessa segunda situação, de consolidação substancial, há verdadeiro 
litisconsórcio necessário. A consolidação substancial implica a apresentação de plano unitário e do 
tratamento igualitário entre os credores componentes de cada classe, ainda que de diferentes 
pessoas jurídicas integrantes do grupo. Por consequência, a votação do referido plano será feita em 
único conclave de credores.

Diante da dimensão do grupo e da grande quantidade de documentos 
acostados à inicial, faz-se necessária a análise do Administrador Judicial sobre a 
possibilidade de consolidação substancial ou processual para todas as empresas que 
requereram recuperação judicial, nos termos do que foi exposto acima.

Assim, aquelas pessoas jurídicas que, após a análise do Administrador 
Judicial, revelarem-se autônomas diante das demais sociedades do grupo econômico, deverão ter 
plano e votação separados.

Diante da grande documentação apresentada, outrossim, confira o 
Administrador Judicial se todos os documentos previstos no art. 51, da Lei 11.101/05, foram 
devidamente apresentados pelas requerentes, apresentando,  ainda, em 10 dias, relatório 
sobre a situação do grupo econômico de que as  pessoas jurídicas recuperandas pertencem, 
apontando, especificamente, a presença ou não das circunstâncias indicadas no art.69-J, da 
LRF, para permitir que este juízo verifique se estão presentes os requisitos dos artigos 69-G 
a 69-L, da  LRF. 

Com a apresentação do relatório, tornem conclusos para deliberar sobre 
pedido  de consolidação processual  e substancial.

2. Em primeiro plano, visto que, estando presentes, ao menos em um 
exame formal, os requisitos legais, defiro o processamento da recuperação judicial de HCH 
SERVIÇOS DOMICILIARES LTDA, IDEAL CARE LTDA, JGA GESTÃO EM SAÚDE 
LTDA,GÃ INVESTIMENTOS LTDA, POLI CARE LTDA, PONTO SUPRIMENTOS EM 
SAÚDE LTDA, JJ INVESTIMENTOS LTDA e TIMEOUT PARTICIPAÇÕES E 
CONSULTORIA EMPRESARIAL EIRELLI..

Determino, ainda, o seguinte: 

3. Nomeação, como Administrador(a) Judicial, ACFB 
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, que deverá prestar compromisso em 48 horas, informando, na 
mesma ocasião, o endereço eletrônico a ser utilizado no caso.

4. De acordo com autorizada doutrina, “(...) a atuação do administrador 
judicial não beneficia apenas os credores, mas o bom andamento do processo e todos os demais 
interessados no sucesso do devedor. As informações por ele angariadas e propagadas por meio 
dos relatórios que deve apresentar em juízo permitem que um amplo rol de agentes fique ciente 
das condições do devedor...a fiscalização exercida pelo administrador judicial pode resultar na 
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indicação de descumprimento de deveres fiduciários por parte do devedor e de prejuízo a 
diferentes stakeholders.” (CEREZETTI, Sheila. A Recuperação Judicial de Sociedades por ações, 
Malheiros, 2012, pp. 280/282).

Por isso, especial atenção deverá ser dedicada à fiscalização das 
atividades das devedoras, o que também se estende ao período anterior à data do pedido, a fim de 
se apurar eventual conduta dos sócios e administradores que possam, culposa ou dolosamente,  ter 
contribuído para a crise. Deverá ser averiguada a eventual retirada de quem foi sócio da pessoa 
jurídica. Deverão ser apuradas as movimentações financeiras e os negócios entre partes 
relacionadas, de modo a proporcionar aos credores amplas e precisas informações sobre as 
recuperandas.

Todos os relatórios mensais das atividades das recuperandas deverão ser 
apresentados nestes autos, para acesso mais fácil pelos credores, sem necessidade de consulta a 
incidentes. O primeiro relatório mensal deverá ser apresentado em 15 dias. No relatório deverá ser 
apresentado, ainda, todo o passivo extraconcursal, mediante análise dos documentos a serem 
exigidos diretamente da devedora, caso não tenha incluído o débito em sua lista.

5. Determino às recuperandas apresentação de contas até o dia 30 de cada 
mês, sob pena de destituição dos seus controladores e administradores. Todas as contas mensais 
deverão ser protocoladas diretamente nos autos principais. Sem prejuízo, às recuperandas caberá 
entregar mensalmente ao administrador judicial os documentos por ele solicitados e, ainda, 
extratos de movimentação de todas as suas contas bancárias e documentos de recolhimento de 
impostos e encargos sociais, bem como demais verbas trabalhistas a fim de que possam ser 
fiscalizadas as atividades de forma adequada e verificada eventual ocorrência de hipótese prevista 
no art. 64 da LRF.

6. Suspendo pelo prazo de 180 dias  contados  do deferimento do 
processamento da recuperação judicial as execuções contra a recuperanda, inclusive daqueles dos 
credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à recuperação 
judicial, e, também, suspendo o curso dos respectivos prazos prescricionais, permanecendo os 
autos nos juízos onde se processam, ressalvadas as disposições dos §§ 1º, 2º, 7º-A e 7º-B do artigo 
6º e §§ 3º e 4º do artigo 49 e inciso III do artigo 52 da LRF. Caberá às recuperandas a comunicação 
da suspensão aos juízos competentes.

Será possível prorrogar excepcionalmente e por igual período, uma única 
vez, esse prazo de suspensão, nos termos do artigo 6º, §4º da LRF, o que deverá ser requerido 
perante este juízo  

7. Proíbo pelo prazo de 180 dias  contados  do deferimento do 
processamento da recuperação judicial qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, 
busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de 
demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação 
judicial.

No tocante aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49 da  LRF, 
observo que, nos termos do artigo 6º, § 7º-A da LRF, o juízo da recuperação judicial é competente 
para determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à 
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manutenção da atividade empresarial durante o prazo de suspensão a que se refere o item "5" 
acima, a qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional.

Será possível prorrogar excepcionalmente e por igual período, uma única 
vez, esse prazo de proibição, nos termos do artigo 6º, §4º da LRF, o que deverá ser requerido 
perante este juízo 

8. Comuniquem as recuperandas a presente decisão às Fazendas Públicas 
da União, dos Estados e Municípios, e às Juntas Comerciais, onde tem estabelecimentos, 
apresentando, para esse fim, cópia desta decisão, assinada digitalmente, comprovando nos autos o 
protocolo em 20 dias.

9. Expeça-se edital, na forma do § 1º do artigo 52 da Lei 11.101/2005, 
com o prazo de 15 dias para habilitações ou divergências, que deverão ser apresentadas ao 
Administrador Judicial por meio do endereço eletrônico a ser criado, que deverá constar do edital.

Concedo prazo de 48 horas para as recuperandas apresentarem a minuta 
do edital, em arquivo eletrônico.

Caberá à serventia calcular o valor a ser recolhido para publicação do 
edital, intimando por telefone o advogado da recuperanda, para recolhimento em 24 horas, bem 
como para providenciar a publicação do edital, em jornal de grande circulação na mesma data em 
que publicado em órgão oficial.

Nas correspondências enviadas aos credores, deverá o administrador 
judicial solicitar a indicação de conta bancária, destinada ao recebimento de valores que forem 
assumidos como devidos nos termos do plano de recuperação, caso aprovado, evitando-se, assim, a 
realização de pagamentos por meio de depósito em conta judicial.

10. Considerando recente decisão do C. STJ, no REsp nº 1.699.528, serão 
contados os prazos processuais em dias corridos, e não em dias úteis como prevê o CPC.

11. Dispenso as recuperandas de apresentação de certidões negativas para 
que a exerçam suas atividades, ressalvadas as exceções legais.

12. Intime-se o Ministério Público.

13. Fl. 2132 (Banco Bradesco S/A) e Fl. 2257/2258 (Itaú Unibanco S/A): 
anote-se..

Intimem-se.

São Paulo, 08 de junho de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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